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Chefe da equipa de auditoria informática nos Serviços de Inspeção 
Tributária da Direção de Finanças de Aveiro (2010 — 2014);

Inspetor Tributário exercendo funções nos Serviços de Inspeção Tri-
butária das Direções de Finanças de Aveiro e Porto (2000 — 2010);

Técnico de contabilidade e administração nos Serviços Municipaliza-
dos de Água e Saneamento de Albergaria -a -Velha (1999 — 2000).

4 — Outras funções
Formador e técnico do Programa Integrado de Cooperação e 

Assistência Técnica em Finanças Públicas com Cabo Verde, São Tomé 
e Príncipe e Moçambique;

Interlocutor da Direção de Finanças de Aveiro no âmbito do Programa 
Fiscalis;

Formador da AT nas áreas da auditoria informática, ficheiro norma-
lizado SAFT -PT, e -fatura e regime dos bens em circulação.

5 — Formação complementar
Cursos de formação na área técnica fiscal de preparação para con-

cursos e atualização legislativa ministrados pela AT e pela Ordem dos 
Contabilistas Certificados, destacando os seguintes:

Liderança e Gestão de Equipas;
Workshop relativo a «Compliance risk management»;
Conferência FMI;
Fatura eletrónica — implementação;
1.ª Conferência de Diretores Gerais de Impostos da CPLP;
Workshops — Partilha de boas práticas;
Curso prático sobre utilização de ACL — Audit Command Language;
Fundamentação das correções da Inspeção Tributária;
Curso de formação de formadores — CAP.
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 Despacho n.º 11011/2016
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 128/2015, de 03 de setembro e concluído o procedimento 
concursal de seleção para recrutamento de Chefe da Divisão de Inspeção 
Tributária II (DIT II) da Direção de Finanças de Aveiro, cargo de direção 
intermédia de 2.º grau, publicitado no Diário da República n.º 104, 
2.ª série, de 31 de maio de 2016, o júri, na ata final que integra o respe-
tivo procedimento concursal, propôs, fundamentadamente, a designação 
do técnico economista assessor António Manuel Pereira Cruzeiro, por 
reunir as condições exigidas para o cargo a prover.

Considerando os fundamentos apresentados pelo júri, o candidato 
revelou possuir experiência e formação relacionadas com as atividades 
a desenvolver, revelando também competência técnica e aptidão para o 
exercício de funções de direção, coordenação e controlo, especificamente 
na área do cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, concordo com a proposta do júri, pelo 
que designo no cargo chefe da Divisão de Inspeção Tributária II (DIT II) 
da Direção de Finanças de Aveiro, em comissão de serviço, pelo período 
de três anos, o técnico economista assessor António Manuel Pereira 
Cruzeiro, com efeitos a 1 de setembro de 2016.

25 de agosto de 2016. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.

Nota Curricular
Nome: António Manuel Pereira do Cruzeiro
Data de Nascimento: 13 de junho de 1957

A. Habilitações académicas
Licenciado em Economia pela Faculdade de Economia da Universi-

dade de Coimbra — 1978/83 (pré -Bolonha).

B. Atividade profissional
Funcionário da Direção -Geral dos Impostos desde 16 de dezembro de 

1986, tendo exercido funções essencialmente nos serviços de inspeção 
tributária, com o seguinte percurso:

Técnico Economista Assessor (início: 19.12.2008 (DF Aveiro)
Técnico Economista Principal (início: 11.03.2004 (DF Aveiro)
Técnico Economista de 1.ª Classe (início: 20.05.1998 (DF Aveiro)
Técnico Economista de 2.ª Classe (início: 18.01.1990 (DF Coimbra)

Técnico Economista Estagiário (inicio: 10.05.1988 (DF Aveiro)
Perito Fiscalização Tributária 2.ª Classe (início: 18.03.1988 (DF 

Aveiro)
Técnico Verificador Tributário (início: 16.12.1986 (DF Porto)
Exercício das funções de Chefe de Equipa da Inspeção Tributária, 

desde 2004.01.01 até à presente data (designação de chefia efetuada pelo 
aviso n.º 6804/2005 — DR 2.ª série, n.º 137 de 19.07.2005, renovada 
anualmente) e substituto do Chefe de Divisão da divisão em que esteve 
integrado, desde 2007 até à presente data.

Integra desde 1997 a lista distrital de Peritos da Fazenda Pública, 
constituída nos termos dos n.os 11 e 12 do artigo 91.º da Lei Geral Tri-
butária, exercendo as funções de perito da administração tributária nos 
procedimentos de revisão da matéria coletável.

Antes do ingresso na AT (ex DGCI):
Docente do ensino secundário nas áreas de Economia (7.º grupo), 

Matemática e Ciências (4.º grupo) e Contabilidades (6.º grupo), nos 
anos de 1984 (janeiro) a 1986 (dezembro).

C. Formação Profissional
Frequência em inúmeros cursos de formação, relacionados com as 

áreas que tem desempenhado, bem como nas áreas de gestão e liderança, 
designadamente:

Gerir com Inteligência Emocional.
Fundamentação das Correções da Inspeção Tributária.
Gestão do Tempo.
Workshops — Partilha de boas práticas.
Conferência FMI.

D. Outros elementos
Participação em “Fiscalis  -Multilateral Control” (MLC), com autori-

dades fiscais espanholas, no âmbito do setor das sucatas.
Inscrito como Técnico de Contas na ex Direção -Geral das Contri-

buições e Impostos, processo n.º 1015 de 1984, despacho do Exmo 
Senhor Diretor -Geral de 11.04.1985, publicação no Diário da República 
n.º 193, 3.ª série de 23.08.1985 (atualmente Ordem dos Contabilistas 
Certificados, membro n.º 11642).
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 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes dos Ministros das Finanças e da Saúde

Despacho n.º 11012/2016
A Comissão de Avaliação de Tecnologias de Saúde (CATS) é um órgão 

consultivo do INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e 
Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), prevista no artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 46/2012, de 24 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 97/2015, de 1 de junho, competindo -lhe, genericamente, emitir pa-
receres e recomendações, apreciar estudos de avaliação económica e 
propor medidas adequadas aos interesses da saúde pública e do Serviço 
Nacional de Saúde relativamente a tecnologias de saúde, no âmbito do 
Sistema Nacional de Avaliação de Tecnologias de Saúde (SiNATS).

Atendendo à elevada especialização e tecnicidade exigida na avalia-
ção de tecnologias de saúde, a atividade a desenvolver pela CATS, no 
âmbito da apreciação, discussão técnico -científica e deliberação sobre 
pareceres de avaliação de comparticipação e avaliação prévia de tecno-
logias de saúde, é imprescindível no atual modelo de organização e 
contribui decisivamente para o cumprimento dos objetivos do SiNATS 
e da missão do INFARMED, I. P.

Acresce que o INFARMED, I. P. pretende reforçar a participação 
nacional no sistema europeu de avaliação de tecnologias de saúde, pelo 
que importa criar condições para que esta avaliação seja feita de modo 
adequado, sendo necessário que possa continuar a contar com um sólido 
sistema nacional de avaliação de tecnologias de saúde, que permita uma 
discussão alargada dos principais problemas referentes à avaliação de 
tecnologias por parte dos técnicos mais credenciados, sob o ponto de 
vista académico e profissional.

A compensação pela prestação de serviços nas comissões técnicas 
especializadas dos membros que não sejam trabalhadores em funções 
públicas no INFARMED, I. P., é fixada por deliberação do Conselho 
Diretivo, dentro dos parâmetros definidos por despacho dos membros do 
governo responsáveis pelas áreas das Finanças e da Saúde, nos termos 
do n.º 6 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 46/2012, de 24 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho.
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Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 46/2012, de 24 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 97/2015, de 1 de junho, determina -se:

1 — Os membros que integram a Comissão Executiva da Comissão de 
Avaliação de Tecnologias de Saúde (CATS), bem como dos seus grupos 
de trabalho, têm direito, por cada reunião da mesma em que estejam 
presentes, a senhas de presença nos seguintes termos:

a) Presidente — 180,00 EUR (cento e oitenta euros);
b) Vice -Presidente — 160,00 EUR (cento e sessenta euros);
c) Restantes membros — 90,00 EUR (noventa euros).

2 — Pela emissão de cada parecer que lhes seja solicitado no âmbito 
do Sistema Nacional de Avaliação de Tecnologias de Saúde (SiNATS), os 
membros da CATS têm, ainda, direito a uma compensação própria, a qual 
é fixada por deliberação do Conselho Diretivo do INFARMED, I. P. até 
ao limite máximo de 1.000,00 EUR (mil euros), tendo por base critérios 
de complexidade técnico -científica da matéria sobre que incide o parecer.

3 — A deliberação referida no número anterior estabelece ainda os 
prazos para a emissão dos respetivos pareceres.

4 — Quando, no exercício das suas funções, ou por causa delas, os 
membros da CATS residentes fora da área Metropolitana de Lisboa se 
tenham de deslocar às instalações do INFARMED, I. P., em Lisboa, têm 
direito a uma compensação correspondente ao reembolso dos custos 
de transportes, considerando -se, para este efeito, o valor aplicável às 
deslocações em transportes coletivos de serviço público, em condições 
idênticas aos aplicáveis aos trabalhadores que exercem funções públicas.

5 — Os membros da CATS, quando se desloquem no exercício das 
suas funções, ou por causa delas, têm direito ao abono de ajudas de custo, 
nos termos e condições estabelecidos no regime jurídico do abono de aju-
das de custo aplicável aos trabalhadores que exercem funções públicas.

6 — Os montantes previstos nos n.os 1 e 2 são atualizados em função 
das atualizações anuais da remuneração base dos trabalhadores que 
exercem funções públicas.

7 — Os encargos decorrentes da aplicação do disposto nos números an-
teriores são integralmente suportados pelo orçamento do INFARMED, I. P.

8 — O presente despacho entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

6 de setembro de 2016. — O Ministro das Finanças, Mário José 
Gomes de Freitas Centeno. — 7 de setembro de 2016. — O Ministro 
da Saúde, Adalberto Campos Fernandes.
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 Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto, 
do Tesouro e das Finanças e da Saúde

Despacho n.º 11013/2016
Considerando que a SPMS — Serviços Partilhados do Ministério 

da Saúde, E. P. E., foi criada pelo Decreto -Lei n.º 19/2010, de 22 de 
março, o qual aprovou os respetivos Estatutos, entretanto alterados pelo 
Decreto -Lei n.º 10/2011, de 17 de novembro;

Considerando que nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 19/2010, de 22 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 108/2011, 
de 17 de novembro, a SPMS, E. P. E., rege -se pelo regime jurídico 
aplicável às entidades públicas empresariais, com as especificidades 
previstas naquele diploma e nos seus Estatutos, e pelo respetivo regu-
lamento interno;

Considerando que o Decreto -Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro 
estabeleceu que as posições jurídicas do Agrupamento Complementar 
de Empresa ‘Somos Compras’, detidas pelo SUCH — Serviço de Uti-
lização Comum dos Hospitais (SUCH), pelo Centro Hospitalar Lisboa 
Central, E. P. E., pelo Centro Hospitalar Lisboa Ocidental, E. P. E., e 
pelo Centro Hospitalar de Lisboa Norte, E. P. E., bem como as posições 
jurídicas dos Agrupamentos Complementares de Empresas ‘Somos 
Contas’ e ‘Somos Pessoas’ detidas pelo SUCH, transmitem -se para a 
SPMS, E. P. E.;

Considerando que as posições jurídicas anteriormente referidas 
compreendem a universalidade de bens e direitos detidos por cada 
uma daquelas entidades e afeta ao exercício das atividades em causa, e 
abrange todo o ativo e passivo, património físico e jurídico e posições 
em contratos em vigor que integram aquelas universalidades;

Considerando a necessidade de dotar a empresa de meios financeiros 
para fazer face ao serviço da dívida transmitido para a SPMS, E. P. E., 
do Agrupamento Complementar de Empresa ‘Somos Compras’; e

Considerando que o Tribunal de Contas recomendou ao Conselho de 
Administração da SPMS, E. P. E., que diligencie no sentido de garantir 
que os excedentes de caixa com origem no orçamento do Serviço Nacio-
nal de Saúde são utilizados no desenvolvimento da atividade operacional 
de apoio à prestação de cuidados de saúde;

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 59.º do Decreto -Lei n.º 133/2013, 
de 3 de outubro, e do artigo 6.º dos Estatutos da SPMS — Serviços Par-
tilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 19/2010, de 22 de março, determina -se:

1 — Aumentar o capital estatutário da SPMS — Serviços Partilhados 
do Ministério da Saúde, E. P. E., a subscrever e realizar pelo Estado, 
em numerário, no montante total de 19.637.140,00 euros, apenas para 
fazer face à cobertura da amortização antecipada da dívida bancária 
resultante da transmissão das posições jurídicas dos Agrupamentos 
Complementares em apreço para a empresa;

2 — Mandatar o Conselho de Administração para efeitos de alteração 
dos Estatutos em conformidade com o presente Despacho e promoção 
dos competentes registos.

29 de agosto de 2016. — O Secretário de Estado Adjunto, do Tesouro e 
das Finanças, Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix. — O Secretário 
de Estado da Saúde, Manuel Martins dos Santos Delgado.
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 DEFESA NACIONAL

Exército

Comando do Pessoal
Despacho n.º 11014/2016

1 — Por despacho de 5 de setembro de 2016 do Chefe da RPM/DARH, 
ao abrigo dos poderes que lhe foram subdelegados pelo Major -general 
DARH, após subdelegação do Ex.mo Tenente -general Ajudante -General 
do Exército, neste delegados pelo Despacho n.º 8546/2016, de S. Ex.ª o 
General Chefe do Estado -Maior do Exército, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 125, de 1 de julho, são promovidos ao posto 
de Segundo -sargento, na modalidade de diuturnidade, nos termos da 
alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 270.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015 de 
29 de maio, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promo-
ção, os Furriéis em regime de contrato a seguir mencionados: 

Posto NIM Nome

028 I Armas Pesadas/Morteiros
FUR 03730304 Bruno Manuel Lemos de Sousa Mendes 

da Silva.

031 I Atirador
FUR 00528705 Pedro Emanuel de Jesus Neves.
FUR 01491005 Alexandre Filipe Marques Birra.
FUR 04686611 Bruno Ataíde Vilas Boas.
FUR 08853704 João Rui Rodrigues Marques.
FUR 09115309 Nuno Miguel Ferreira Gonçalves.
FUR 09258010 Vítor Manuel Nogueira Marques.
FUR 12394911 Luís Filipe Castro Ribeiro.
FUR 13902506 Rui Fernando Alves Ferreira.
FUR 15016212 Diogo José Caetano da Costa.

033 I Rec Infantaria
FUR 00577404 Nuno Manuel da Balinha Santos.

059 I Comando
FUR 15792910 Ricardo Fernando Montes e Pinho.

104 A AA Sistema Mísil
FUR 02340311 Vítor Guilherme Pedro Sabas.
FUR 03282209 Ricardo Araújo Pereira.

186 A Aquis Objetivos
FUR 02776310 Francisco Rebelo Rocha.
FUR 05323604 José Luís Coelho Miranda.
FUR 07617904 Mário Daniel de Oliveira Maria.

225 C CC
FUR 03222910 Bruno Miguel Ribeiro Botelho.


